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ASSEMBLEIA LEGISLA TlV A DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.115-970

Telefones: (62) 3221-3022 Fax: 3221-3375
Site: www.al.go.leg.br

Ofício nO618-P

Goiânia, 24 de junho de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

.......- Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de lei
n° 274, aprovado em sessão realizada no dia 23 de junho do corrente ano, de autoria do
Deputado FRANCISCO OLIVEIRA, que obriga o empreendedor imobiliário a disponibilizar
ao consumidor as informações que especifica.

http://www.al.go.leg.br


ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA I,.E GI SLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 274, DE 23 DE JUNHO DE 2016.
LEI N° , DE DE DE 2016.

Obriga o empreendedor imobiliário a
disponibilizar ao consumidor as informações que
especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos tennos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O empreendedor imobiliário, ao colocar à venda no mercado edificação ou
conjunto de edificações compostas de unidades autônomas, deve disponibilizar ao consumidor, de
forma clara e objetiva, o acesso a informações completas e atualizadas sobre todos os
empreendimentos imobiliários de sua titularidade já comercializados.

Parágrafo único. As informações de que trata o caput deverão conter, no mínimo:

I - a enumeração dos demais empreendimentos imobiliários já lançados ou
comercializados;

II - o prazo e a data da efetiva entrega de cada empreendimento;

III - o período de atraso na entrega de cada empreendimento, quando houver;

IV - o motivo do atraso na entrega do empreendimento;

V - nome completo, endereço, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do empreendedor imobiliário;

VI - a relação das ações judiciais propostas por consumidores em relação a cada
empreendimento imobiliário.

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, considera-se empreendedor imobiliário a pessoa
natural ou jurídica, comerciante ou não, que embora não efetuando a construção, compromisse ou
efetive a venda de frações ideais de terreno objetivando a vinculação de tais frações a unidades
autônomas, em edificações a serem construídas ou em construção sob regime condominial, ou que
meramente aceite propostas para efetivação de tais transações, coordenando e levando a termo a
incorporação e responsabilizando-se, conforme o caso, pela entrega, a certo prazo, preço e
detenninadas condições, das obras concluídas.

Art. 3° As informações deverão ser atualizadas semestralmente e disponibilizadas
ao consumidor por meio físico e no sítio eletrônico do empreendedor.

Art. 4° O descumprimento do disposto nesta Lei, sem preJUlzo das sançõe
previstas na Lei federal nO8.078, de 11 de setembro de 1990 -Código de Defesa do C nsumid _
sujeitará o infrator às penas de: c..fJ $



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LE GISLATIVA

I - advertência, com notificação dos responsáveis para a regularização do
descumprimento no prazo máximo e improrrogável de 30 (trinta) dias;

II - multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), graduada conforme a gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica
do empreendedor, a qual será aplicada em caso de reincidência ou da não regularização prevista
no inciso I do caput deste artigo, cujos valores serão revertidos em prol do Fundo Estadual de
Defesa do Consumidor criado pela Lei nO12.207, de 20 de dezembro de 1993.

Parágrafo único. Persistindo por mais de 1 (um) ano a não regularização do
descumprimento previsto no inciso I do caput deste artigo, a multa será aplicada mensalmente, no
valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), até que se comprove o cumprimento da respectiva
obrigação.

publicação.
Art. 5° Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua

em Goiânia, 23 de

A1t7t

ASSEMBLEIA LEGISL
junho de 2016.



ANO 179 - DIÂRIO OFICIAUGO - N° 22.370GOIÂNIA, QUINTA-FEI~, 21 DE JULHO DE 2016

• DiárioO.ficia
Estado de Goiás

PODER EXECUTIVO
CAPITULADA NO ART. 303, INCISOS LV. APDS A PUBlICAÇAO DO EXTRATO
DESTA DEClsAo NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO. NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS,
ENCAMINHEM-SE OS AUTOS A COMISS.A.ODE PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR DA SECRETARIA DE ESTADO De GeSTÃO E PLANEJAMENTO,
PARA CIENTIFICAR o INTER~DO QUANTO AO INTEIRO TEOR OESTE
DESPAÇt'iO, NOS TERMOS ooe ARTS. 3°. INCISO 11,E 26 DA LEI NO 13.800. DE 18
.DE. JANEIRO DE 2001.:!E TAR AS DEMAIS PROVlD£NClAS CAB!VEIS.
GOjANIA, Iô DE . DE 2016. MARCONI FERREIRA
PERllLO JÚNIOR. GO RNA.D~ DO ESTA.DO.

DECRETO DE 13 DE JULHO DE 2016.

PALÁCIO DO GOVERNO 00 ESTADO DE GOlAS, em

Goiânia, \"3 de ~ ~016. 1280 da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

o GOVERNADOR DO ESTADO DE GolAs, no uso de

suas atrlbuiQOes constitucionais a legaiS e tendo em vista o que consta dos

Proc:essos nO'> 201500005005652 e 201500005005913. resolve, com

fundamento nos arta. 311. inciso V, 312, inciso I. e 317 da Lei nO10.460, de

22 de fevereiro de 1988, aplicar a ENZO CAlIl TREVISAN, CPF n'

021.574.941~38, ocupanta do cargo em comisSêo de Aases~or EspecIal 60", da

Secretaria de Estado de Gasta0 e Planejamento, a pena de demlsdo, • bem do

serviço público, pela prática da transgressao disciplinar tipificada no art. 303, Inciso

LV, do citado Diplort1llL~1.

RECORRENTE:ANDERSONP,6BLODESOUZAXAVIER.
RECORRIDO: SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINISTRAÇÃO
PENITENCiARlA.
TRANSGRESsAO DISCIPLINAR: ART. 303, INCISO LV, DA LEI N° 10.460188.

PARTE FINAL- DESPACHO N" 480 12018-ANTE O EXPOSTO
E EM FACE DOS ARTS. 5', INCISO LV. E 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE
1988, DA lEI NO 11.719nOOB, DO RElATÓRIO FINAL DA SEGUNDA COMISSÃO
PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR DE
PROCEDIMENTOS ORDINÁRIO E SUMARIO, FLS. 107/118, ADOTADO
PARCIALMENTE. 00 JULGAMENTO DE FLS. 1291134 PROFERIDO PELO EX.
TITULAR SSP, NÃO RECONSIDERADO PELO DESPACHO NO 403l2016JGABiSSP.
DO TITULAR DA SSP, FLS. 172/174. O QUAIS ADOTO INTEGRALMENTE. E,
£SPECIAtMENTE;- DO-PARECER N- - 0047f3i"2lr~P.RóCiJRÃõõRiA
ADMINISTRATIVA. FLS. 122/125. APROVADO PELO oeSPACHO .AG- NO
oo5956f2015. DA PROCURAOORIA-GERAl 00 ESTADO, FLS. 126/127. OS QUAIS
ACATO COMO RAZOES DE DECIDIR, CONSIDERANDO AINDA QUE, APESAR DE
TEREM SIDO ASSEGURADOS O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA, O
PROCESSADO NÃo EUOlU A TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR A ELE IMPUTADA.
COMO DEMONSTRAM OS AUTOS, e OBSERVADOS OS PRINcipIaS DA
PROPORCIONAlIDADE E DA RAZOABILIDADE AO CONSIDERAR AS
CiRCUNSTÂNCIAS DE FATO E AS PENALIDADES LEGALMENTE PREVISTAS,
JULGO PROCEDENTE, EM PARTE. A REPRESENTAçAO PARA CONDENAR
AHJERSON PA8LO DE SOJSA XAVIER.CPF NO001,390.181-39. EX-OCUPANTE DO
CARGO DE VIGILANTE PENITENCIÁRIO TEMPoRARIO, DA SECRETARIA DE
SEGURANÇA PUBLICA E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIARIA. EM RAZAO DO
COMETIMENTO DA TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR CAPITULADA NO ART. 304,
INCISO XIII, DA LEI N° 10.460188, A PENA DE INABILITAÇÃO A NOVA
INVESTIDURA EM CARGO PÚBLICO PELO PRAZO DE 5 (CINCO) ANOS, NOS
TERMOS DO ART. 10, ~ 4°, DA LEI N- 13.664f2ooo. APÓS A PUBlICAÇAO DO
EXTRATO DESTA DECISÃO NO mARIO OFICIAL 00 ESTADO, NO PRAZO DE 10
(DEZ) DIAS, ENCAMINHEM-SE OS AUTOS À SEGUNDA COMISSÃO
PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR DE
PROCEDIMENTOS ORDINÁRIO E SUMÁRIO DA SECRETARIA DE SEGURANÇA
PÚBLICA E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, PARA CIENTIFICAR O
INTERESSADO QUANTO AO INTEIRO TEOR OESTE DESPACHO, NOS TERMOS

~TART~.~= 1~~o~cifN~~~ ~~I~~~~~N~EI~E DE 2001Ó~'r~ DE 2018. MARCONI FERREiRA PER'LLO JUNIOR.
GOVnNADOR DO ESTADO.

PROCESSO N" 2012OOC37OO1978 E ANEXO

Institui O Dia Estadual de Preve~o e Combate à

pratica de Pedofilia,

Art Z' Este Decreto entra em vigor nesta data.

EXTRAlODE DECISAoEM PROCESSO ADMNISTRAT1VO

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplice aos

ór;60s que de$envolvam atividades que. por sua nstureUl ou em razão do

Interesse público, tomem Indispensável a continuidade do serviço, a exemplo das

unldadea de saúde, de pollclamento civil e ml1ltar. de bombeiro militar,

anecadaçAo, fiscalização e Serviço Integrado de Atendimento ao Cidadão "Vept.

Vupt", 68m preJulzo de oulTas, a juizo dos respectivos dirigentes.

PALÁCIO DO GOVERNO Do ESTADO DE GOlAS,

GoIânia, 19 de f'8 de 2016,128° da RepúblICa.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Art. 1- Nas repartições pübllcas mtegrantes do Poder

Executivo, fica transferido do dia 26 para o dIa 25 de Julho de 2016 o feriado

consagrado A fundaçAoda cidade de Goiás. previsto no art. 346, Inciso 11. al/nea "a",

e &eu parágrafo ilnleo. da Lei n' 10,460, de 22 de fevereiro de 1988,

DECRETA:

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTADO DE GOlAs. em

Goiânia, 19 de ~ de 2016, 128' da RepÓbliea.

IU\RCONI FERREIRA PERtU.O JúNIOR
RlquelFigueftdoAllhandrlTflixejra
JoseE~tondeFiguertdoJunior

o GOVERNADOR DO ESTADO DE GoIÁS. no uso de sues
atribu/ç6e& oonstltudor'\8ls e legais,

111 - a reallzaçtlo de açOes indMduaJa ou coletivas que facllltem o

aceao a Inforrnaçao. ortentaçao, prevençAo e combate. prtittca de pedofiUa.

LEI N° 19.412, DE 19 DE JULHO DE 2016.

,A ASSEMBlBA !-E0ISLATlVA DO ESTAOO DE GoIÁS. noa

termos do art. 10 da Constituiçlo Estadual, decreta e eu &ancl~no a seguinte Lei:

Dispõe sobre feriado nas repartições publicas

estaduais e dê outras providências.

DECRETO N° 8.694, DE 19 DE JULHO DE 2016.

Art. 2" O Dia EstaduallnstlhJldo nesta lei tem por finalidade:

I- incentivar a sociedade a partlçipar de iniciativas preVentiVas e de

combate i pedofilla:

Art. l' Fica instltuido o Dia Estadual de PrevençAo e Combate.

Prtiica de Pedofilia, a ser comemorado, anualmente, no dia 21 de março.

" - a. reallzaçAo em escolas publicas e outros 6rgm publicos

estaduais de atMdades preventivas e de combate' pedofilla:

Art. 3' Esta lei em em vigor na data de sua pÚbllc8çAo.

Obriga o empreel'llMdor Imobilárlo • disponibilizar
ao consumidor as lnformaç6es que especifica.

Institui o "Dia Estadual da Água" e dé oll1ras

provId6nelaa.

rv - o motivo do atruo l'1lierrtregado empreendimento:.

Arl 4' O descilmprll'ntl'110do disposto nesta LeI, sem p~1zo dn sanç6es
prw\ItI. l'III t..l t.dllnll rf' 8.078, de 11 clt llItWnbro de 1990 - Código de Defeu do
CcnsLmidOr- au)eltart o k1fnltor a. penn de:

v - nome completo, endereço, nlinero de InscriçIo no Cadastro de
Pessoas FIsIcu (CPF) oy no Cedastto N~ CSI PtIUOIi JurIdlca (CNPJl do
ernprMnáedOf lmotlíIláriO;

VI-VETADO.

M 2" Ph os efeitOl desta Lei. COI'\Sidl!n-H empreendedor imoblllirio a
pessoa natlJtll ou jlJl1c1ica,comercianteou nlO, que embora nlo efetuando a construçêo.
compromisse ou eretlve • venda de fraç6es ideais de t.-reno objetivando • vlncu.ç&o da
tais fraçOe•• unidadesautOnornu, em ediflCaÇ6n • Mrem construfda ou em contItrUçIo
lob regime conctomln~. ou que meramente IlCeIle propostas para efetlvaçAo de tai&
1ransaç6es. coordltfl~ • levando I termo I Incotporaçlo e responsablllzando-U.
confom. o cao, ~. entrega, I certo prao. preço e detenninadn condlçOes.das obras
conc:luldas.

Pn;mo único.VETADO.

ti _ multa no VIla de RI 10.000,00 (dez mI reais) e RI 60.000,00
(dnquentl mD filais), gradu.da conforme. gravidaded. 1nfraçtIo•• vam-gern auf.nda ••
condiçIo economicll do emprwendedof,a qual •.•• plada em caso de ret~ OIJ
da nlo AIgliarizaçlo previN no lnc:Iao I do caput deste artigo. cujos ValOTM serlo
~OI em prol do Fl.Wldoe.tactu.I de Defesa;do Consumidor atado pela lei ri" 12.207.
de 20 de dezembrodi 1993.

I - adYe1ttnci8,com notil'IcaçIo doi rnpotI86\oe1s1*81 • 'reguln.çto do
descumprimentono prazomtxmo e~"" de 30 (trinta) dln;

publlClçlo.

LEI N° 19.411, DE 19 DE JULHO DE 2016.

:p~o DO GOVERNO DO ESTADO DE GOlAs, em Gollnl8,
19 de ~Yt:l de 2018. 1zeeda RepúbliCII. ,

MARCOM FERREIRA PERlLLO .JÚH10R

ArlS-VETADO.

I- a enumeraçlo dot de1nalsernpreenámentos imoblliirioa Já lançados ou

comen:laüzadoa;

11- o prazo e a data da efetlvv.entrega elec.da empreendimento;

li! - o perlodo de nao na entrega de taI~ ~ndimetto. qUllndo

mlnlmo:

lATOS DO PODER EXECUTIVO I
LEI N° 19.410, DE 19 DE JULHO DE 2016.

~r4
A ASSEMBLElA LEGtSLAnvA. DO ESTADO DE GOIÁS. ~ termos do

art 10da Conllltuiçlo Estadual,decnta • eu sanciono. seguinte L.:

AlI.. 1- O empreendodor lmobiIirio. 80 c:oIOearli venda no mercado
Idificaçlo ou ~unto ch edlfi~ compostas de unldaóeS autOnoma$. deve
dil:ponlbHu ao cons...-nidor,de formaGIm e oIlletiva, o IIOOUO• informeç6es completn
e atuallz.ado sobre todos 0$ 1Ifl'lpreendimert08 Imobll6riol cI8 sua titularidade ja

00""''''"'_.

A ASSEMBLEIA lEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da Constltuiçao Estadual. decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art, 10FIca lnsllluldo o "Dla da Água •• no t1mbito do Estado de Golés,

• ser comemorado, anualmente, no dia l' de agosto,

Art. 2' O Poder PUblico poderA, conjuntamente com empresas,

entidades civis e entes pôblieol afins, sediadOS no Estado de GOills, realJzar

atMc1ades objetivandO divulgar a Importancla d. égua e a .necessldade de

promover o seu uso de forma austentével, conscientizando a sociedade sobre a
import1ncla da preservaçlo e do uso racional deste recurso natur.l.

Art. a- O ~Ja Estadual da Agua- nca lncIuldo no Calend"rio Ofidal de

Eventos do Estado de Golja.

Art. 4' Esta Lei entra em vigor fia data de sua publlcaçAo.

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTAOO DE GolAS. em

GolAnl., 19 d. r de 2016,128' d. Repúblioa.

MARCONl FlRRSRA PERlLl.O JÚNIOR
VitnlrdlSllvIRothI

PROCESSO ,.,2015OQlX)6OO5652 EANEXO

REPRESENTADO:ENZOCAUL1REVlSAN.
REPRESENTANTE: SECRETARIA DE ESTAOO DE GeSTÃO E PlANEJAMENTO.
TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR: ART. 303, INCISO LV, DA LEI NO 10.460188.

PARTE FINAL _ DESPACHO N° 479 /2016 - ANTE O
EXPOSTO E CONSIDERANDO o QUE DOS AUTOS CONSTA. O RELATÓRIO
FINAL DA COMISsAo DE PROCESSO ADMINISTRATiVO DISCIPLINAR, FLS.
73/81, E O DESPACHO N" 1033l2016-GAB, DO TITUlAR DA SEGPLAN, DE
SUGESTÃO DE PENAlIDADE, FL 98, ADOTADOS EM PARTE, E,
ESPECIALMENTE. o PARECER PA N' 00186312016. DA PROCURADORIA
ADMINISTRATIVA, FLS. 84/91, APROVADO, EM PARTE. PELO DESPACHO "AG- NO
002199/2016, DA PROCURAOORIA-GERAl. DO ESTADO, FLS. 92194, OS QUAIS
ACATO COMO RAZOES DE DECIDIR, HEI POR BEM JULGAR PROCEDENTE.
PARCIALMENTE, A REPRESENTAçAO POR TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR,
PARA, COM BASE NA LEI N° 10.460188,EM SEUS DISPOSITIVOS SEGUINTES,
ARTS. 311, INCISO V. E 312. INCISO I, COMINAR A PENA DE DEMISSÃO, A BEM
DO SERVIÇO PUBLICO, NOS TERMOS 00 ART. 317, "CAPU1"', E li 2", AO
SERVIDOR ENZO CAUL TREVISAN. CPF N" 021.574.941.38, OCUPANTE DO
CARGO EM COMISSÃO DE ASSESSOR ESPECW. "0", DA SECRETARIA DE

. ESTADO DE GESTAO E PLANEJAMENTO, PEl;A TRANSGRE~O OlSCIPlINAR

DECRETO DE 13 DE JULHO DE 2016.

o GOVERNADOR 00 ESTA.DO DE GoIÁs, no uso de suas

atribuições constitucionais e iegais e tendo em vista o que consta dos

Processos no' 201200037001978 e 201600016000375, especialmente o

Paree::er rf 00471312015 da Procuradoria Admlnisttativa, aprovado pelo Despacho

-AG" n' 00595812015, da Procuradoria.GeraI do Estado, resolve, com fundamento

no ari. 10, ~ 4'. da Lei n' 13.664, de 27 de Julho de 2000, aplicar a ANDERSOH

PABLO [E SOUSA XAVER, CPF n° 001.390.161.39. a pena de inabtlilaçao a nova

investidura em çargo púbrlCO pelo prazo de 5 (ctnco) anos, pela priltiea da

lrart$QressAo disciplinar tipificade no art. 304, locIso XIII, da leI rf 10.460, de 22 de

fevereiro de 1988, quando no exerclcio do çargo de Vigilante Penitenciaria

Temporário. da Secretaria de segurança Pública e Administração Penitenciéria,

contrato rescindido a partir de 31 de maio de 2013, conforme Extrato de solicitaçao

de comparecimento publicado no D.O.E. n' 21.628, de 12 de Julhode 2012.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOlAS, em

Goiânia. \Õ de ~ de 2016, 128' da República.

MARCONI FERREIRA PERlLLO JÚNIOR
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